
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE CATALÃO 

RESOLUÇÃO CONJUNTA – CONSUNI/CEPEC N° 002/2022

Estabelece a composição e competências do Conselho de
Ensino, Pesquisa, Extensão, Cultura e Política Estudantil
e das Câmaras Setoriais que as compõem.

OS  CONSELHOS  UNIVERSITÁRIO  E  DE  ENSINO,  PESQUISA,  EXTENSÃO  E
CULTURA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE CATALÃO (UFCAT),  no uso de suas
atribuições  legais  e  estatutárias,  tendo em vista  o  estabelecido  no inciso IV,  do Art.  20,  do
Estatuto da UFCAT, na plenária do dia 20 de abril de 2022,

RESOLVEM:

Art. 1º Aprovar o Regimento do Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão, Cultura e de Políticas
Estudantis  (CONSEPEC)  da  Universidade  Federal  de  Catalão  (UFCAT),  texto  anexo a  esta
Resolução,  que  regulamenta  a  organização  e  competências  do  CONSEPEC,  segundo  o  que
consta no Estatuto e Regimento Geral da UFCAT.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Catalão, 20 de abril de 2022.

Prof.ª Roselma Lucchese
Reitora Pro Tempore da UFCAT



ANEXO DA RESOLUÇÃO CONJUNTA – CONSUNI/CEPEC N° 002/2022

REGIMENTO DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA, EXTENSÃO, CULTURA E
POLÍTICA ESTUDANTIL E DAS CÂMARAS SETORIAIS QUE O COMPÕE

Art.  1º O  presente  Regimento  regulamenta  a  organização  e  competências  do  Conselho  de
Ensino,  Pesquisa,  Extensão,  Cultura  e  de  Políticas  Estudantis  da  Universidade  Federal  de
Catalão, segundo o que consta no Estatuto e Regimento Geral da UFCAT.

Art.  2°  De acordo  com o  Estatuto  e  Regimento  Geral  da  UFCAT,  o  Conselho  de  Ensino,
Pesquisa, Extensão, Cultura e Políticas Estudantis é um órgão superior deliberativo da UFCAT
em matéria de ensino, pesquisa, extensão e Políticas Estudantis e se estrutura em duas instâncias
de deliberação: o Plenário e as Câmaras Setoriais.

§1º As Câmaras Setoriais são as seguintes:

I – Câmara de Graduação;

II – Câmara de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação;

III – Câmara de Extensão e Cultura;

IV – Câmara de Políticas Estudantis.

§2º As Câmaras setoriais  poderão instalar fóruns especiais  para a discussão de temas
específicos.

§3º As Câmaras Setoriais  constituir-se-ão em instâncias  de recursos das decisões  dos
Conselhos Diretores das Unidades Acadêmicas, nos assuntos pertinentes a suas atribuições e o
Plenário do CONSEPEC constitui-se em instância de recurso às decisões das Câmaras Setoriais.

§4º O Plenário do CONSEPEC reunir-se-á ordinariamente uma vez a cada três meses e,
extraordinariamente, sempre que convocado pelo(a) Reitor(a) ou por requerimento da maioria
simples de seus membros.

Art.  3° As  competências  do  Conselho  de  Ensino,  Pesquisa,  Extensão,  Cultura  e  Políticas
Estudantis são estabelecidas no Estatuto da UFCAT.

Art. 4° O Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão, Cultura e Políticas Estudantis (CONSEPEC)
terá a seguinte composição:

I – Reitor(a), que presidirá o CONSEPEC;

II – Vice-reitor(a);

III – Pró-Reitor(a) de Graduação;

IV – Pró-Reitor(a) de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação;

V – Pró-Reitor (a) de Extensão e Cultura;

VI – Pró-Reitor(a) de Políticas Estudantis;

VII – Um número fixo e igual de representantes entre as Câmaras Setoriais (Graduação,
Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação, Extensão e Cultura e Políticas Estudantis), cuja indicação
está de acordo com o Art 5° da presente Resolução;



VIII  –  Representantes  do  corpo  docente,  eleitos  por  seus  pares,  em  quantitativo
necessário para atender às disposições legais;

IX – Representantes do corpo discente, eleitos por seus pares, em quantitativo necessário
para atender às disposições legais;

X  –  Representantes  do  corpo  técnico-administrativo,  eleitos  por  seus  pares,  em
quantitativo necessário para atender às disposições legais.

§1º Terão assento nas reuniões do CONSEPEC, com direito a voz, um(a) representante
docente,  indicado(a)  pela  entidade  de  classe;  um(a)  representante  dos  servidores  técnico-
administrativos,  indicado(a) pela entidade de classe; um(a) representante do Diretório Central
dos discentes da UFCAT; um(a) representante da Associação de Pós-Graduandos da UFCAT;
um membro  de  outros  Conselhos  Superiores,  por  convite  de  qualquer  um dos  membros  do
CONSEPEC;  e  outros  membros  da  comunidade  da  UFCAT  a  convite  do  plenário  do
CONSEPEC;

§ 2º Será de 2 (dois) anos o mandato dos(as) representantes referidos nos incisos VIII, IX
e X do caput deste artigo, admitindo-se, em todos os casos, uma recondução por período idêntico
ao primeiro.

Art 5° A representação de cada câmara setorial no CONSEPEC obedecerá aos critérios definidos
pelo Regimento Geral da UFCAT. 

§1º Cada Câmara deve eleger, entre seus membros, aqueles que irão compor o Plenário
do CONSEPEC no número fixo de cinco membros titulares, com seus respectivos suplentes, de
modo a observar o Regimento Geral da UFCAT.

§  2º Dentre  a  representação  que  trata  o  presente  artigo,  não  podem  ser  indicados
Diretores das Pró-Reitorias.

Art 6° Farão parte da Câmara Setorial de Graduação da UFCAT:

I – O(A) Pró-Reitor(a) de Graduação, como seu presidente. 

II  –  Os(As)  Diretores(as)  de  Administração  Acadêmica,  de  Currículo,  Avaliação  e
Diploma e de Ensino;

III – Os(As) Coordenadores(as) de Cursos de Graduação das Unidades Acadêmicas;

IV  –  até   quatro  (4)  dirigentes  dos  órgãos  administrativos  e  suplementares  que
desenvolvem atividades relacionadas à graduação designados pela Reitoria;

V – Representantes Docentes, eleitos(as) por seus pares, em quantitativo necessário para
se atender às disposições legais;

VI – Representantes dos(as) Técnicos Administrativos em Educação, eleitos(as) por seus
pares, em quantitativo necessário para se atender às disposições legais;

VII  –  Representantes  dos(as)  discentes  da  UFCAT,  eleitos(as)  por  seus  pares,  em
quantitativo necessário para se atender às disposições legais.

§ 1º Na falta ou no impedimento do(a) Pró-Reitor(a) de Graduação, a Câmara Setorial de
Graduação será presidida por seu substituto(a) legal, sendo este(a) Diretor(a) da Pró-Reitoria de
Graduação com atribuições para esse fim por meio de portaria de designação de substituição e,
na ausência deste(a), a Câmara Setorial de Graduação escolherá o(a) presidente dentre os(as)
Coordenadores(as) de Graduação;



§ 2º Os Diretores de Administração Acadêmica, de Currículo, Avaliação e Diploma e de
Ensino,  Coordenadores  de  Cursos  de  Graduação  das  Unidades  Acadêmicas,  de  Órgãos
administrativos  e  Suplementares  e  representantes  estudantis  deverão  ter  seus  respectivos
suplentes, para a substituição em casos de faltas ou impedimentos.

Art 7° Compete à Câmara Setorial de Graduação:

I – aprovar os cursos de graduação e os quantitativos de vagas a serem oferecidas nos
editais dos processos seletivos, encaminhando-os à Pró-Reitoria de Graduação (PROGRAD);

II  –  analisar,  em  grau  de  recurso,  decisões  de  caráter  acadêmico  emanadas  das
Coordenações de Cursos de Graduação ou dos Conselhos Diretores de Unidades Acadêmicas;

III  –  zelar  pela  fiscalização  e  pelo  cumprimento  da  legislação  acadêmica  da
Universidade, relacionada à graduação;

IV – analisar os processos relativos a matrícula, inscrição, cancelamento e acréscimo de
disciplina,  mudança de matriz  curricular,  revalidação de diplomas obtidos em instituições do
exterior, além de outros assuntos correlatos, relacionados com as atividades acadêmicas em nível
de graduação, observando-se as normas gerais estabelecidas pelo Plenário do CONSEPEC;

V – aprovar, preliminarmente, os Projetos Pedagógicos dos Cursos de graduação, com
respectiva matriz e fluxo curricular e suas alterações, encaminhando-os para deliberação pelo
Plenário do CONSEPEC;

VI – analisar  as propostas de criação, de funcionamento ou desativação de cursos de
graduação,  submetendo-as  à  deliberação  do  Plenário  do  CONSEPEC  que  encaminhará  o
processo ao Conselho Universitário (CONSUNI) para deliberação final;

VII – analisar a proposta de alteração do número de vagas dos cursos de graduação da
Unidade  Acadêmica,  sem  alteração  do  montante  de  vagas,  encaminhando-se  a  decisão  ao
Plenário do CONSEPEC e, posteriormente, à PROGRAD;

VIII – analisar a proposta de alteração do número de vagas dos cursos de graduação da
Unidade  Acadêmica,  com  alteração  do  montante  de  vagas,  encaminhando-se  a  decisão  ao
Plenário do CONSEPEC e ao CONSUNI para decisão final.

IX – elaborar, anualmente, o calendário mensal de reuniões ordinárias;

X – elaborar  e aprovar proposta de Plano de Desenvolvimento Institucional  (PDI) da
UFCAT, em tópicos relacionados às atividades de graduação;

XI  –  acompanhar  e  avaliar  a  execução  das  metas  do  Plano  de  Desenvolvimento
Institucional (PDI) da UFCAT no que concerne às atividades de graduação.

XII – deliberar  sobre os pareceres  relativos  a reconhecimento de títulos  emitidos  por
cursos de graduação;

Parágrafo único. A Câmara Setorial de Graduação prestará assessoramento e consultoria
ao CONSEPEC e aos órgãos da Universidade, sem prejuízo do disposto no caput deste artigo.

Art 8° Farão parte da Câmara Setorial de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação (CPPGI):

I – O(A) Pró-Reitor(a) de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação, como seu presidente. 

II – Os(As) Diretores(as) de Pesquisa, de Pós-Graduação e de Inovação;

III – Os(As) Coordenadores(as) de Pesquisa das Unidades Acadêmicas;

IV – Os(As) Coordenadores(as) de Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu;



V – Diretor(a) da Biblioteca Central da UFCAT;

VI – Representantes Docentes, eleitos(as) por seus pares, em quantitativo necessário para
se atender às disposições legais;

VII – Representantes dos(as) Técnicos Administrativos em Educação, eleitos(as) por seus
pares, em quantitativo necessário para se atender às disposições legais;

VIII  –  Representantes  dos(as)  discentes  da  UFCAT,  eleitos(as)  por  seus  pares,  em
quantitativo necessário para se atender às disposições legais;

§ 1º Na  falta  ou  no  impedimento  do(a)  Pró-Reitor(a)  de  Pesquisa,  Pós-Graduação  e
Inovação,  a  Câmara  Setorial  de  Pesquisa,  Pós-Graduação  e  Inovação será  presidida  por  seu
substituto(a)  legal,  sendo  este(a)  Diretor(a)  da  Pró-Reitoria  de  Pesquisa,  Pós-Graduação  e
Inovação com atribuições para esse fim por meio de portaria de designação de substituição e, na
ausência  deste(a),  a  Câmara  Setorial  de  Pesquisa,  Pós-Graduação  e  Inovação escolherá  o(a)
presidente dentre os(as) Coordenadores(as) de Pós-Graduação;

§ 2º  Os Diretores  de  Pesquisa,  de  Pós-Graduação  e  de  Inovação,  Coordenadores  de
Pesquisa das Unidades Acadêmicas, Coordenadores de Programas de Pós-graduação, de Órgãos
administrativos  e  Suplementares  e  representantes  estudantis  deverão  ter  seus  respectivos
suplentes, para a substituição em casos de faltas ou impedimentos.

Art 9° Compete à Câmara Setorial de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação (CPPGI):

I – deliberar sobre pedidos de reconsideração das demandas de discente dos programas de
pós-graduação stricto sensu e lato sensu;

II  –  apreciar  propostas  de  políticas  e  projetos  relativos  à  pós-graduação,  pesquisa  e
inovação no âmbito da UFCAT;

III  –  normatizar  e  estabelecer  outras  competências  relacionadas  à  pós-graduação,  à
pesquisa e à inovação, previstas no Estatuto e no Regimento Geral da UFCAT;

IV  –  apreciar  políticas  relativas  ao  Programa  de  Iniciação  à  Pesquisa  Científica,
Tecnológica e em Inovação (PROIP);

V – apreciar políticas relativas à Incubação e Aceleração de Empresas da UFCAT;

VI – apreciar o Plano de Trabalho e Relatório de Atividades da Diretoria de Inovação
(DIRIN), responsável pela gestão do Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) da UFCAT;

VII  – deliberar  sobre  pedidos  de reconsideração  das  demandas  da  Agência  UFCAT-
CONECT de Inovação Tecnológica;

VIII – deliberar  sobre propostas  de criação de novos cursos de pós-graduação stricto
sensu para posterior envio ao órgão federal de acompanhamento e avaliação.  E,  em caso de
aprovação pelo órgão federal de acompanhamento e avaliação, com posterior encaminhamento
ao plenário do CONSEPEC e CONSUNI;

IX – deliberar sobre os pareceres relativos a reconhecimento de títulos emitidos pelos

programas de pós-graduação stricto sensu;

X –  analisar  as  propostas  de  criação e  normas  de  funcionamento,  ou  desativação  de
cursos  de  pós-graduação  lato  sensu,  para  deliberação  final  do  Conselho  Universitário,  que
encaminhará a decisão à Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação (PROPESQ);

XI – deliberar sobre casos omissos nos Regulamentos Geral e Específicos dos programas
de pós-graduação stricto sensu e dos cursos de pós-graduação lato sensu;



XII – analisar e deliberar sobre prorrogação de prazo de conclusão de cursos de Pós-
Graduação  lato  sensu,  considerando-se  situações  extraordinárias  justificadas  com  posterior
encaminhamento à Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação (PROPESQ);

XIII  –  analisar  e  deliberar  sobre  pedidos  de  criação  ou  desativação  de  áreas  de
concentração nos Programas de Pós-Graduação stricto sensu com posterior encaminhamento à
Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação (PROPESQ);

XIV – analisar e deliberar sobre propostas de criação de nova turma de cursos de Pós-
Graduação lato sensu;

XV – analisar e deliberar sobre regulamentos internos dos Programas de Pós-Graduação
stricto sensu;

XVI – elaborar, anualmente, o calendário mensal de reuniões ordinárias;

XVII – elaborar e aprovar proposta de Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da
UFCAT, em tópicos relacionados às atividades de pesquisa, pós-graduação e inovação;

XVIII  –  acompanhar  e  avaliar  a  execução  das  metas  do  Plano  de  Desenvolvimento
Institucional  (PDI)  da  UFCAT no que  concerne  às  atividades  de  pesquisa,  pós-graduação  e
inovação.

Parágrafo único. A CPPGI prestará assessoramento e consultoria ao CONSEPEC e aos
órgãos da Universidade, sem prejuízo do disposto no caput deste artigo.

Art. 10 A Câmara Setorial de Extensão e Cultura da UFCAT será composta por:

I – O(A) Pró-Reitor(a) de Extensão e Cultura, como seu presidente. 

II – Os(As) Diretores(as) de Extensão e de Cultura;

III – Os(as) Coordenadores(as) de Extensão e Cultura das Unidades Acadêmicas;

IV – Representantes Docentes, eleitos(as) por seus pares, em quantitativo necessário para
se atender às disposições legais;

V – Representantes dos(as) Técnicos Administrativos em Educação, eleitos(as) por seus
pares, em quantitativo necessário para se atender às disposições legais;

VI  –  Representantes  dos(as)  discentes  da  UFCAT,  eleitos(as)  por  seus  pares,  em
quantitativo necessário para se atender às disposições legais;

§1º  Na falta ou no impedimento do(a) Pró-Reitor(a) de Extensão e Cultura, a Câmara
Setorial de Extensão e Cultura será presidida por seu substituto(a) legal, sendo este(a) Diretor(a)
da Pró-Reitoria de Extensão e Cultura com atribuições para esse fim por meio de portaria de
designação de substituição e, na ausência deste(a),  a Câmara Setorial  de Extensão e Cultura
escolherá o(a) presidente dentre os(as) Coordenadores(as) de Extensão e Cultura;

§ 2º Os Diretores de Extensão e de Cultura, Coordenadores de Extensão das Unidades
Acadêmicas, de Órgãos administrativos e Suplementares e representantes estudantis deverão ter
seus respectivos suplentes, para a substituição em casos de faltas ou impedimentos.

Art. 11 Compete à Câmara Setorial de Extensão e Cultura da UFCAT:

I – zelar pela promoção da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão das ações
de extensão e cultura;

II – de liberar sobre as ações de extensão a serem realizadas no âmbito da UFCAT;



III – chamar o exame e a deliberação sobre qualquer matéria concernente à extensão e
cultura, proposta pelas Coordenações de Extensão e Cultura das Unidades Acadêmicas e Órgãos
Administrativos e Suplementares;

IV  –  proceder  como  instância  recursal  em  relação  a  ações  de  extensão  e  cultura
originados em Coordenações  de Extensão e Cultura das Unidades  Acadêmicas  e em Órgãos
Administrativos e Suplementares;

V – discutir e propor políticas e projetos relativos à extensão e cultura;

VI  –  propor,  alterar  e  avaliar  as  normas  definidoras  das  atividades  de  extensão  da
Universidade;

VII – fixar normas complementares às do Regulamento da Extensão da UFCAT para o
desenvolvimento das atividades de extensão;

VIII  –  deliberar  sobre  os  casos  omissos  nas  normas  internas  da  UFCAT relativas  à
extensão e cultura.

IX – elaborar, anualmente, o calendário mensal de reuniões ordinárias;

X – elaborar  e aprovar proposta de Plano de Desenvolvimento Institucional  - PDI da
UFCAT, em tópicos relacionados às atividades de extensão e cultura;

XI  –  acompanhar  e  avaliar  a  execução  das  metas  do  Plano  de  Desenvolvimento
Institucional (PDI) da UFCAT no que concerne às atividades de extensão e cultura.

Parágrafo único.  A Câmara Setorial de Extensão e Cultura prestará assessoramento e
consultoria ao CONSEPEC e aos órgãos da Universidade, sem prejuízo do disposto no  caput
deste artigo.

Art. 12 A Câmara Setorial de Políticas Estudantis (CPE) terá a seguinte composição:

I – O(A) Pró-Reitor(a) de Políticas Estudantis, como seu presidente. 

II – Os(As) Diretores(as) de Atenção ao Estudante e de Gestão e Avaliação;

III – Coordenadores(as) de Políticas Estudantis das Unidades Acadêmicas;

IV – Representantes Docentes, eleitos(as) por seus pares, em quantitativo necessário para
se atender às disposições legais;

V – Representantes dos(as) Técnicos Administrativos em Educação, eleitos(as) por seus
pares, em quantitativo necessário para se atender às disposições legais;

VI  –  Representantes  dos(as)  discentes  da  UFCAT,  eleitos(as)  por  seus  pares,  em
quantitativo necessário para se atender às disposições legais;

VII – 1 (um(a)) representante do Núcleo de Acessibilidade;

VIII – 1 (um(a)) representante da Secretaria de Ações Afirmativas.

§ 1º Na falta ou no impedimento do(a) Pró-Reitor(a) de Políticas Estudantis, a Câmara
Setorial de Políticas Estudantis será presidida por seu substituto(a) legal, sendo este(a) Diretor(a)
da Pró-Reitoria de Políticas Estudantis com atribuições para esse fim por meio de portaria de
designação de substituição e,  na ausência deste(a),  a Câmara Setorial  de Políticas  Estudantis
escolherá o(a) presidente dentre os(as) Coordenadores(as) de Políticas Estudantis;

§ 2º Os Diretores de Atenção ao Estudante e de Gestão e Avaliação, Coordenadores de
Políticas  Estudantis  das Unidades Acadêmicas,  de Órgãos administrativos  e Suplementares  e
representantes estudantis deverão ter seus respectivos suplentes, para a substituição em casos de
faltas ou impedimentos.



Art. 13 Compete à Câmara Setorial de Políticas Estudantis (CPE):

I – propor ao CONSUNI diretrizes da UFCAT relativas às políticas estudantis;

II – assessorar a Pró-Reitoria de Políticas Estudantis - PRPE na proposição da Política de
Assistência Estudantil da Universidade;

III – contribuir com o Plano Anual de Atividades da PRPE;

IV – discutir pautas e temas relacionados às Políticas Estudantis da UFCAT;

V – acompanhar os investimentos e a execução do orçamento da assistência estudantil;

VI – aprovar o seu regimento interno e os regimentos internos de seus fóruns especiais ou
de suas comissões de políticas estudantis;

VII – atuar, originariamente ou como instância recursal, sobre qualquer outra matéria de
sua  esfera  de  competência  não  prevista  no  Estatuto,  no  Regimento  Geral  e  nos  demais
regimentos;

VIII – examinar os recursos contra atos do(a) Pró-Reitor(a) de Políticas Estudantis; 

IX – elaborar, anualmente, o calendário mensal de reuniões ordinárias;

X – elaborar  e aprovar proposta de Plano de Desenvolvimento Institucional  - PDI da
UFCAT, em tópicos relacionados às atividades de políticas de permanência e êxito acadêmico;

XI  –  acompanhar  e  avaliar  a  execução  das  metas  do  Plano  de  Desenvolvimento
Institucional (PDI) da UFCAT no que concerne às políticas de permanência e êxito acadêmico.

Parágrafo único.  A CPE prestará assessoramento e consultoria ao CONSEPEC e aos
órgãos da Universidade, sem prejuízo do disposto no caput deste artigo.

Art. 14 Na ocorrência de conflito de competência entre Câmaras sobre determinado tema, caberá
à Presidência  do CONSEPEC decidir  qual  Câmara  Setorial  se responsabilizará  pelo referido
processo. 

Art. 15 Os casos omissos serão analisados pelo plenário do CONSEPEC.


